EMFOR - CRIMINAL

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO - MA
PRISAO PREVENTIVA

INTELIGENCIA DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL

RESUMO
- Consoante ja se disse a propésito de preceito idéntico, contido na Constituicao Italiana (trata-se do art. 27,

n° Il, assim formulado: "L'imputado non é considerato colpevole sino alta condanna definitiva"), até caberia
afirmar que se cuida de principio ébvio, ndo apenas incorporado a consciéncia juridica nacional, como
adotado como base de toda a nossa legislagdo (cf. LEONE, "Tratado di Diritto Processuale Penale", Napoles,
1961, v. |, pp. 476 e s.). - Ele ndo se confunde com a equivoca "presuncéo de inocéncia", constante do art. 9°
da Declaragéo dos Direitos do Homem, de 1789 - "tout homme este presumé innocente jusqu'a ce qu'il ait

été declaré coupable" - que, em termos de rigorosa légica, seria incompativel ndo sé com a custodia
preventiva mas até com a simples sujeicao do indiciado aos 6nus decorrentes do processo penal (cf.
MANZINI, "Trattado di Diritto Processuale Penale", 42 ed., v. 1/1202 e ss., LEONE, ob. e v. cits., pags. 476 e s.).
- Como tantas vezes ja se disse, enquanto tramita o processo ndo existe nem um culpado, nem um inocente,
mas apenas um acusado: a sentenca final, e s6 a ela, compete dizer se 0 acusado é inocente ou culpado (cf.
MANZINI, ob. e v. cits. pag. 204, nota). - Isto embora n&do se deva ocultar que, como registrava o eminente
BETTIOL ("Istituzioni di Diritto e Procedura Penale", 22 ed., p4g. 189), tecnicamente a posi¢do do acusado,
durante o processo € a de uma pessoa cuja culpabilidade posta em dlvida - o que ndo deve, como
acrescentava o Mestre, impedir que 0 processo

EMENTA

N&o se pode, da afirmacéo de que "ninguém sera considerado culpado até o transito em julgado de
sentenca penal condenatdéria”, extrair a conclusdo de que ndo mais subsiste a prisdo provisoria, tanto que a
esta alude, indubitavelmente, o art. 5°, LXI, da CF de 1988 ao permitir a custddia opor ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciaria competente."



